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PREFEITURA DE NOVO CABRAIS
	Formulário para licenciamento de

ESTAÇÃO RADIO BASE

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES
	SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO



REQUERIMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
1. Nome /Razão Social do Empreendedor

	NOME: 


	CNPJ: 

	ENDEREÇO/NÚMERO/COMPLEMENTO:



	BAIRRO: 


	CIDADE:
	CEP:
	EMAIL:
	TELEFONE:


	À
SMMAT – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo
Solicito análise das informações anexas para o licenciamento ambiental da atividade considerada de impacto local. 

CODRAM:___________________________________________________________________________________________

Tipo de documento solicitado: ___________________________________________________________________________

Potencial Poluidor:____________________________________________________________________________________

Porte:__________________________________ Área útil total do Empreendimento: ____________________(m²)_____

Nestes termos, pede deferimento.

	Local e data:


	Assinatura:

	Cargo / profissão:


	Nome Legível:




2. Documentos/anexos apresentados (devem ser listados nesta tabela)

	1.

	2.

	3.

	4.

	5.

	6.

	7.

	8.


3. Usos da SMMAT: 

	Recebimento (carimbo): 




Todos os campos devem ser preenchidos na íntegra
Caso seja assinado por terceiros, este requerimento deverá ser acompanhado de Procuração Simples para esta finalidade.

A documentação deverá ser apresentada na ordem especificada no formulário.

Favor não alterar a formatação do formulário ao realizar o preenchimento.

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO: As instruções necessárias para o preenchimento da folha de rosto deste formulário encontram-se a seguir, acompanhadas das definições julgadas importantes para a compreensão das informações solicitadas. Os campos marcados com asterisco (*) são de preenchimento obrigatório.
1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

	NOME / RAZÃO SOCIAL *: 

	End.: rua/av *: 
	n° *:

	Bairro *: 
	CEP *:
	Município *:

	Telefone *: (      ) 
	FAX *: (      ) 
	e-mail:

	CNPJ (CGC/MF n.º) *:
	CGC/TE n.° *:

	CPF/CIC n.° *: 

	End. P/ correspondência: rua / av *:
	n° *:

	Bairro *: 
	CEP *:
	Município *:

	Contato - Nome *:
	Cargo *: 

	Telefone p/ contato*: (      ) 
	FAX: (      ) 
	e-mail: 

	Em caso de alteração da razão social de documento solicitado anteriormente (licença, declaração, etc), informar a antiga 

	razão social. Razão social anterior:
	


* PREENCHER TODOS OS DADOS OBRIGATORIAMENTE!

2. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/ EMPREENDIMENTO

	Atividade *: 
	Nome Fantasia: 

	CODRAM:
	Classificar a atividade de acordo com a legislação municipal vigente

	Endereço, caso se trate de atividade localizada em zona urbana

	End: rua/av. *: 
	n° *:

	Bairro *: 
	CEP *: 
	Município *: 

	Endereço, caso se trate de empreendimento  localizado em zona rural

	

	Localidade: (Linha, Picada, etc.):

	Distrito
	Município:

	Telefone p/ contato: (      )                            FAX: (      )                             e-mail:

	Coordenadas geográficas * (Lat/Long)  no Sistema Geodésico, SIRGAS 2000 

	Lat. (Ф)
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	
	Long (λ)
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	

	Responsável  pela leitura no GPS

	Nome: _____________________________________________________________
	Telefone: (___)________________

	Profissão: __________________________________
	Nº Registro no Conselho Profissional: ______________________


**Lat: Latitude; Long: Longitude

* PREENCHER TODOS OS DADOS OBRIGATORIAMENTE!
3. MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO À SMmat:
 SITUAÇÃO:
	Tipo de documento a ser solicitado:
 FORMCHECKBOX 
licença   FORMCHECKBOX 
LP   FORMCHECKBOX 
LI   FORMCHECKBOX 
 LO
 FORMCHECKBOX 
Declaração
 FORMCHECKBOX 
Autorização
	 FORMCHECKBOX 
 Primeira solicitação deste tipo de documento
 FORMCHECKBOX 
 Renovação ou alteração do(a) :

	
	
	nº
	/

	
	(informar tipo do documento)

	
	Processo FEPAM / SMAMA
	nº 
	/

	
	 FORMCHECKBOX 
 Regularização de empreendimento existente


Obs: Antes de passar às instruções, leia atentamente as seguintes definições:

DEFINIÇÕES IMPORTANTES:

Empreendedor: o responsável legal pelo empreendimento/atividade.

Empreendimento: a atividade desenvolvida em uma determinada área física.

Licença: documento que autoriza, pelo prazo constante no mesmo, a viabilidade, a instalação ou o funcionamento de um empreendimento/atividade e determina os condicionantes ambientais.

             
Prévia (LP): 
 a licença que deve ser solicitada na fase de planejamento da implantação,    alteração ou ampliação do empreendimento.

                  
De Instalação (LI):     a licença que deve ser solicitada na fase anterior à execução das obras referentes ao empreendimento/atividade; nesta fase são analisados os projetos e somente após a emissão deste documento poderão ser iniciadas as obras do empreendimento/atividade.

                
De Operação (LO):  a licença que deve ser solicitada quando do término das obras referentes ao empreendimento/atividade; somente após a emissão deste documento o empreendimento/atividade poderá iniciar seu funcionamento. 

Declaração:  documento que relata a situação de um empreendimento/atividade, não sendo autorizatório.

Autorização: documento precário que autoriza uma determinada atividade bem definida.

Instruções para preenchimento:

CAMPO 1- IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

NOME/RAZÃO SOCIAL: identificar a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade para a qual está sendo solicitado o documento, conforme consta no contrato social da pessoa jurídica ou, no caso de pessoa física, conforme consta no documento de identidade.

No caso de endereço fora da área urbana, onde não há serviço de correio, deverá ser informado o endereço para entrega de documentação, na sede do município (exemplos: EMATER, Prefeitura Municipal, Sindicato Rural, etc.)

CAMPO 2 –IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO

ATIVIDADE: especificar para qual atividade está solicitando o documento informando o endereço, telefone, fax e as coordenadas geográficas da mesma.

O CODRAM e a atividade deverão estar de acordo com a CONSEMA 288/2014;
As coordenadas Geográficas deverão ser obtidas com Receptor GPS, com as seguintes configurações:

Formato das coordenadas: Geográficas, em graus, com, no mínimo, 5 (cinco) casas após o ponto no sistema geodésico (Datum) SAD-69.

A leitura deverá ser obtida por profissional habilitado.

A medição deverá ser realizada  e apresentada juntamente com a primeira solicitação de documento licenciatório e poderá ser dispensada tão logo o dado conste em documento emitido por esta instituição.

 Exemplo de leitura:

Somente graus (hddd.dddddº)

	-
	2
	8
	.
	5
	6
	5
	4
	2
	1
	9



O ponto escolhido para a medição deverá obrigatoriamente estar dentro da área do empreendimento e, em casos de:

Estradas, deverá ser medido na intersecção com a via principal;

Mineração, deverá ser medido dentro da poligonal licenciada pelo DNPM

Loteamentos, no ponto referencial, na via principal de acesso

Aterros e Centrais de Resíduos, deverá ser medido no portão de acesso ao empreendimento.

CAMPO 3- MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO 

Identificar qual documento está sendo solicitado. No caso de renovação, indicar o número do documento anterior e o número do processo no qual consta o referido documento.

4. IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
4.1. Da Obra:
	Nome do profissional *:

	Nome da empresa:

	Registro Profissional *:
	Registro da Empresa que o R.T. está registrado junto ao CREA:

	Profissão *:
	ART nº *:

	Endereço: rua/av:                                                                                                      n°

	Bairro:                                    CEP:                            Município:

	Telefone *: (   ) 
	fax: (   )
	Celular: (   )

	e-mail:

	CPF/CNPJ *: 


4.2. Da Operação:

	Nome do profissional *:

	Nome da empresa:

	Registro Profissional *:
	Registro da Empresa que o R.T. está registrado junto ao CREA:

	Profissão *:
	ART nº *:

	Endereço: rua/av:                                                                                                      n°

	Bairro:                                    CEP:                            Município:

	Telefone *: (   ) 
	fax: (   )
	Celular: (   )

	e-mail:

	CPF/CNPJ *: 


5. Caracterização do Empreendimento
5.1 Potência do transmissor (ERB) efetivamente irradiada (w)*: ______________________

5.2 Frequência (hz)*: __________________
5.3 Estruturas:

	Tipo de estrutura
	Tipo 
	Quantidade (un)
	Altura (m)

	Metálica
	
	
	

	Concreto
	
	
	

	Outra (especificar)
	
	
	


5.4 Antena compartilhada:

 FORMCHECKBOX 
  Sim     Empresas: ______________________________ Licença de Operação da ERB nº __________________
 FORMCHECKBOX 
 Não
5.5 Indicar a ocorrência de sítios ou monumentos arqueológicos, paleontológicos, pré-históricos, históricos, de valor paisagístico e artístico.
	Tipo/Descrição
	Coordenada Geográfica

	
	Lat. (()
	Long (()

	
	
	

	
	
	


6. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Informe, OBRIGATORIAMENTE, a localização do empreendimento em relação à Unidades de Conservação (UC). que se encontram definidas na Lei Federal N.°9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, e constam em Anexo :
	1. Não há U.C. em um raio de 10 km da localização do empreendimento
	

	2. Dentro dos limites de uma Unidade de Conservação
	

	3. Dentro de um raio de até 10 km de uma Unidade de Conservação – Zona de Amortecimento
	

	4. Dentro da poligonal determinada pelo Plano de Manejo
	


Se houver UC (situações 2 a 4), assinale o âmbito do Gestor da UC: 

	
	Municipal
	Especificar o nome da UC:

	
	Estadual
	Especificar o nome da UC:

	
	Federal
	Especificar o nome da UC:


Observação 1:esta informação poderá ser obtida junto ao DUC/DEFAP, através do e-mail duc-defap@sema.rs.gov.br

Observação 2 :Caso tenha assinalado opção de 2 a 4, durante análise do pedido de licenciamento será solicitada a Anuência do Gestor da Unidade de Conservação”

Observação 3 : as definições de Unidades de Conservação estão relacionadas no Anexo IV.

7. RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO:

	Nome do profissional:

	CPF:

	Nome da empresa:

	CNPJ:

	Registro profissional:
	Registro da empresa:

	Profissão:
	ART Nº:

	Endereço: rua/av:                                                                                                      
	N°

	Bairro:                                     
	CEP:                           
	Município:

	Telefone: (   ) 
	Fax: (   )
	Celular: (   )

	E-mail:

	Assinatura do responsável técnico:


8. RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA:

Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações prestadas no presente formulário.

	Nome: 

	Cargo: 

	CPF:

	Em             /            /            

	Assinatura:

	Carimbo da empresa:




I - DOCUMENTOS A SEREM ANEXADOS JUNTAMENTE COM O FORMULÁRIO PREENCHIDO
	
	
	LP
	LI
	LO

	1. 
	Requerimento solicitando autorização, licença ou renovação de licença (duas vias)
	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 


	2.
	Formulário para licenciamento de Estação Radio Base / Serviços de Comunicações preenchido.
	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 


	3. 
	Certidão da Prefeitura informando se o empreendimento está em zona urbana ou rural e se há restrições, uso e ocupação do solo (Certidão de Zoneamento)
	 FORMCHECKBOX 

	
	

	4. 
	Cópia do CNPJ.
	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 


	5. 
	Matrícula do imóvel atualizada, ou contrato de locação ou outro documento autorizando o uso do referido imóvel para o objeto requerido.
	
	 FORMCHECKBOX 

	

	6. 
	Cópia(s) da(s) licença(s) anterior(es) para solicitações de LP de Ampliação, LI, LO ou Renovações de Licenças já solicitadas.
	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 


	7.
	Relação atualizada da equipe técnica envolvida no processo, constando cargo/função, e-mail e/ou telefone.
	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 


	8.
	Diagnóstico da cobertura vegetal.
	 FORMCHECKBOX 

	
	

	9.
	No caso de localizar-se dentro ou entorno de Unidades de Conservação, apresentar a Anuência do Gestor da Unidade.
	 FORMCHECKBOX 

	
	

	10.
	Laudo Padrão ANATEL ou Relatório de Conformidade.
	 FORMCHECKBOX 

	
	

	11.
	Projeto Técnico da infraestrutura, localização dos equipamentos, com plantas de situação e elevação do terreno, relatando aparelhos compartilhados, mapa de cobertura e relatório fotográfico do entorno.
	 FORMCHECKBOX 

	
	

	12.
	Diagrama horizontal e vertical de irradiação das antenas, e plantas contendo a indicação de distâncias e respectivas densidades de potência. 
	 FORMCHECKBOX 

	
	

	13.
	Indicação das medidas e distâncias de segurança para atendimento aos limites estabelecidos pela ANATEL.
	 FORMCHECKBOX 

	
	

	14.
	Projeto Técnico do Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA), de acordo com ABNT NBR5419, com planta(s) de detalhamento apresentando desenhos em escala mostrando as dimensões, os materiais e as posições de todos os componentes do SPDA, inclusive eletrodos de aterramento. Memorial descritivo e de cálculo com a seleção do respectivo nível de proteção adotado.
	 FORMCHECKBOX 

	
	

	15.
	Laudo técnico apresentando: faixa de frequência de transmissão; número máximo de canais e potência máxima irradiada das antenas quando o número máximo de canais estiver em operação; a altura, a inclinação em relação à vertical e o ganho de irradiação das antenas;
	 FORMCHECKBOX 

	
	

	16.
	Planta de situação, na escala mínima de 1:2.000, das atividades, abrangendo com raio mínimo de 1 Km ponto de localização da ERB e CTs indicando prédios, serviços e todas as torres existentes e/ou estruturas metálicas que possam contribuir para reflexão ou ressonância das ondas eletromagnéticas.
	 FORMCHECKBOX 

	
	

	17.
	Mapa ou imagem dos acessos.
	 FORMCHECKBOX 

	
	

	18.
	Autorização de funcionamento expedida pelo Comando Aéreo Regional – COMAR.
	 FORMCHECKBOX 

	
	

	19.
	Autorização (licença de funcionamento) da ANATEL. 
	
	 FORMCHECKBOX 

	

	20.
	Cópia da(s) ART(s) do (s) técnico(s) responsável(is) habilitado(s) pelo licenciamento, projeto e execução. 
	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 


	21.
	Plano de expansão de todo o sistema, quando houver (compartilhamento)
	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 


	22.
	Comprovante do pagamento dos custos dos Serviços de Licenciamento Ambiental Municipal. 

Tabela de custos disponível na página do Meio Ambiente Online.
	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 


	23.
	Memorial descritivo da obra contendo informações detalhadas das estruturas justificando sua escolha, medidas de segurança da implantação, locais de bota-fora, locais de empréstimo, construção ou melhoria de acessos, instalação de obras de arte(pontes) ou bueiros nos acessos, disposição dos resíduos gerados na obra.
	
	 FORMCHECKBOX 

	

	24.
	Projeto de Recomposição ambiental, contendo a proposta de reposição florestal e/ou compensação ambiental em área equivalente a degradada, no caso do Bioma Mata Atlântica. 
	
	 FORMCHECKBOX 

	

	25
	Programa de Educação Ambiental para as pessoas envolvidas na construção e manutenção das instalações.
	
	 FORMCHECKBOX 

	

	26
	Cronograma físico da implantação, contemplando também as ações ambientais.
	
	 FORMCHECKBOX 

	

	27.
	Laudo Técnico de conclusão da obra, contendo procedimentos, resultados, atendimento das condicionantes e restrições e memorial fotográfico.
	
	
	 FORMCHECKBOX 


	28.
	Laudo Técnico de Inspeção do SPDA, conforme preconiza ABNT NBR5419, contendo parecer técnico conclusivo, com relatório fotográfico, registro de medições realizadas e demais levantamentos considerados necessários.
	
	
	 FORMCHECKBOX 


	29.
	Programas de Educação Ambiental, com a população usuária e local, informando sobre os riscos da permanência de pessoas nas proximidades das instalações.
	
	
	 FORMCHECKBOX 


	30.
	Declaração, com base no relatório de conformidade, assinada pela operadora da estação de que o seu funcionamento, no local e nas condições indicadas, não submeterá as pessoas, por exposição ocupacional ou por exposição da população em geral, a CEMRF - Campos Elétricos, Magnéticos e Eletromagnéticos na Faixa de Radiofreqüências entre 9 kHz e 300 GHz, de valores superiores aos limites de SAR (Specific Absorption Rate) - Taxa de Absorção Específica estabelecidos pela ANATEL.
	
	
	 FORMCHECKBOX 


	31.
	Cópia da(s) ART(s) do(s) técnico(s) responsável(is) habilitado(s) pela operação do equipamento.
	
	
	 FORMCHECKBOX 


	32.
	Apresentar Plano de contingência em caso de sinistro.
	
	
	 FORMCHECKBOX 



Observações:

1. A documentação Mínima para o Licenciamento Ambiental deve ser apresentada na mesma sequencia disposta no Anexo I.

2. Além dos documentos, listados nos Anexos I poderá a SMMAT, a qualquer momento, solicitar outros, dependendo das peculiaridades do empreendimento.
3. Todos os documentos e plantas deverão estar devidamente rubricados e assinados pelos técnicos responsáveis.
ANEXO II – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
1. Cópia do Cópia do cartão ou Carimbo do CNPJ

O cartão do CNPJ pode ser obtido através da internet, no site da Receita Federal, em http://www.receita.fazenda.gov.br/
2. Formulário SMAPMA para licenciamento de ERBs e outros.
Todos os campos do formulário deverão ser preenchidos, pois o mesmo configura um resumo da atividade para consulta rápida das especificações básicas do projeto.

Também é muito importante que conste o nome, telefone e e-mail do responsável e do técnico a serem contatados no caso de dúvidas ou esclarecimentos.

3. Relação da equipe técnica envolvida no processo


Neste item deverão ser elencados os profissionais envolvidos no projeto e execução do empreendimento, com suas respectivas formações, registro no respectivo conselho, responsabilidades, telefone e e-mail para contato.
3.1 Anotações de Responsabilidades Técnicas (ART):

· ART de Operação: Apresentar ART do profissional legalmente habilitado, responsável pela operação da Estação Rádio Base. A ART deverá ser preenchida considerando como unidade da atividade “meses” e como quantidade, a quantidade de meses considerada de operação.

· ART de Projeto ou Execução: Apresentar ART do profissional legalmente habilitado, responsável pelo projeto e/ou execução da Estação Rádio Base (ERB) como um todo, ou as diversas ARTs dos responsáveis pelos projetos e/ou execuções dos diversos equipamentos que constituem uma ERB.

4.Diagnóstico da cobertura vegetal

 
Fica desde já compreendido que a Área de Influência Indireta será de 500m a partir do limite externo da faixa de servidão, variável conforme a tensão da linha e a Área de Influência Direta será a delimitada dentro da faixa de servidão e área das estruturas, não esquecendo que no caso de estruturas estaiadas a área total da estrutura engloba os estais. 

Desta forma para Licença Prévia deverão ser efetuados os estudos para as Áreas de Influência Direta e Indireta. 

A descrição dos ecossistemas e caracterização fitogeográfica deverá ser feita de forma sucinta, utilizando por base o Projeto RADAN e o Inventário Florestal mais recente.

No estudo o técnico deverá descrever em que estágios sucessionais em que se encontram as formações e quais os parâmetros utilizados para esta definição, tendo por base as Resoluções CONAMA 10/93 e 33/94, informando o estado de conservação e os parâmetros para defini-lo.

A composição florística deverá ser apresentada em tabela (Nome Científico, Nome Vulgar, Família), sendo feita a análise do Quociente de Mistura de Jentsch. A estrutura horizontal deverá ser apresentada em tabela contendo (Freqüência, Abundância ,Dominância, Índice de Valor de Importância),) e a estrutura vertical, também em tabela (Nome Científico, e distribuição dos indivíduos e espécies no dossel). A suficiência amostral deverá ser comprovada através da curva de suficiência amostral. Também deverão ser apresentados e comentados os Índices de Shannon-Weaver e de Equabilidade.

	Nome Científico
	Nome Vulgar
	 F(a)
	F(r)
	Ab(a)
	Ab(r)
	Do(a)
	Do(r)
	IVI

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	


Para as análises da cobertura vegetal de campo deverá ser utilizado para dados de densidade e abundância, o método de BRAUN-BLANQUET (1932), sabendo-se que densidade é o número de indivíduos da população por unidade de área.

A Regeneração natural deverá ser amostrada e identificados e quantificados os indivíduos com DAP inferior a 5 cm. 

Deverão ser georeferenciados os afloramentos rochosos existentes no traçado que possuam espécies ou comunidades de Bromeliaceae e/ou Cactaceae, relacionando-as.

As espécies ameaçadas de extinção (Decreto Estadual n(42.099/02) e protegidas por Lei (Lei Federal nº 11428/06, Resolução CONAMA nº 278/01, Portaria IBAMA n( 37-N, Lei Estadual nº 9.519/92, Decreto Estadual nº 36.636/96) deverão ser relacionadas a parte (Nome Científico, Nome Vulgar, DAP, Altura) e locadas em mapa.

Todos os dados deverão ser comentados pelo técnico que deverá apresentar um parecer final sobre a formação amostrada.
5. Memorial descritivo da obra


No memorial deverão conter as informações sobre a obra civil como detalhamento das estruturas a serem utilizadas e justificativa de sua escolha. Deverão ser dimensionados os locais de bota-fora, áreas de empréstimo, melhorias e obras-de-arte em acessos e estradas vicinais. As normas de segurança e a forma de sua aplicação deverão constar neste documento



Também deverá ser apresentado o local de deposição dos resíduos, de diferentes naturezas, da obra.

6. Inventário Florestal

O inventário florestal deverá ser individualizado por formações fitogeográficas e estágios sucessionais (até 8 cm de DAP; de 8 a 15 cm de DAP e acima de 15 cm de DAP).

Deverá ser descrito o método de amostragem executado e demonstrada a intensidade amostral, para um erro amostral máximo de 10%, com Probabilidade de Confiança de 95%.

Os dados deverão ser apresentados por proprietário, por estágio sucessional e especificando os seguintes dados: nome científico, nº de indivíduos, DAP(médio), H (média), área basal, volume em m3 para toras e volume em mst para lenha, estimado para faixa de servidão e estimado para supressão e podas, como  no exemplo a seguir

Nome do Proprietário:

Área total de servidão:       ha

Área de manejo florestal:      ha

Vão: Torre xx  até Torre xxx

	Nome Científico
	Nome Vulgar
	 Nº de indivíduos
	DAP médio
	H média
	G médio
	Fator de forma
	Vm3

(total de toras estimado para faixa)
	Vmst

(total de lenha estimado para faixa)
	Vm3

(de toras a ser suprimidas)
	Vmst

(de lenha a ser suprimida, incluindo podas)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	


As espécies ameaçadas de extinção (Decreto Estadual n(42.099/02) e protegidas por Lei (Decreto Federal nº 750/93, Resolução CONAMA nº 278/01, Portaria IBAMA n( 37-N, Lei Estadual nº 9.519/92, Decreto Estadual nº 36.636/96) deverão ser apresentadas em separado por proprietário, logo após da tabela anterior, relacionando Nome científico, e seu manejo proposto, como no exemplo a seguir:

	Nome Científico
	Nome Vulgar
	DAP médio
	H média
	G médio
	Fator de forma
	Vm3

(total de toras estimado para faixa)
	Vmst

(total de lenha estimado para faixa)
	Manejo proposto

t(supressão, poda, transplante...)
	Coordenadas Lat/Long decimais DATUM SAD 69



	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	



Deverá ser apresentada a equação utilizada para os cálculos de volume (m3 e mst), bem como o fator de forma e o fator de conversão de m3 para mst utilizado, citando a fonte bibliográfica. Preferencialmente deverão ser utilizadas as equações ajustadas no inventário florestal contínuo.

7. Projeto de Recomposição ambiental, contendo  a proposta de reposição florestal e/ou compensação ambiental em área equivalente a degradada, no caso do Bioma Mata Atlântica.


 Entende-se por restauração o processo pelo qual busca-se restabelecer a resiliência da área, dando as mesmas condições para que retorne a condição primária através de processos naturais. Já a recuperação refere-se a locais que tem suas características físicas e ambientais alteradas de tal forma que inicialmente é impossível alcançar a restauração, por exemplo, locais de bota-fora, locais de depósito de materiais inertes, etc. Sendo assim, em diversos casos teremos os dois tipos de atividade proposta. 

Deverá então ser apresentado o projeto contendo o método a ser utilizado, a justificativa para sua escolha, as estruturas necessárias e as espécies a serem utilizadas. O cronograma deverá ser unificado com as demais atividades. 

Quanto à reposição florestal que se refere ao código florestal estadual, o empreendedor deverá apresentar um mapeamento das áreas onde serão feitos os plantios, ou no caso de área inserido dentro do Bioma Mata Atlântica, deverá ser apresentado projeto para compensação ambiental em área equivalente a degradada.

Não serão aceitos projetos de reposição florestal com espécies exóticas.

8. Programa de Educação Ambiental

O programa de Educação Ambiental deve apresentar o público alvo, os métodos de fixação de conteúdo, os conteúdos a serem trabalhados e os materiais de divulgação e educação ambiental.


9. Cronograma físico da Implantação


O cronograma físico da implantação deverá contemplar todas as atividades de obra civil, bem como as ações de intervenção ambiental (desmatamento, abertura de acessos, instalação de bueiros, pontilhões...) e os programas ambientais (educação ambiental, recomposição, resgate...).

10. Mapa ou imagem dos acessos


Deve ser apresentados, em forma de mapa ou imagem (satélite, aerofotografia ou do google earth) os pontos de referência, as estradas gerais (municipais ou estaduais) e acessos primários e secundários que deverão ser numerados. Este mapeamento deverá ser acompanhado de tabela indicando os acessos e as estruturas atendidas pelos mesmos, bem como as ações necessárias (corte de vegetação, encascalhamento, bueiros, etc).

11. Laudo técnico da conclusão da obra


Este laudo deverá contemplar o resumo dos relatórios técnicos bimensais do acompanhamento ambiental, demonstrando a execução dos programas e o cumprimento das condicionantes e restrições da licença.
12. Plano de Contingência:
Deverá ser apresentado Plano de Contingência, contendo:

· O organograma da equipe de gestão de crise, contendo a identificação, função e contato (telefone e email) de cada participante. Deve também existir um substituto nominalmente definido para cada elemento.

· Identificar riscos e definir cenários possíveis de falha para cada um dos eventos críticos (queda da torre, choque elétrico, incêndio e etc.), levando em conta a probabilidade de ocorrência de cada sinistro, consequências resultantes e os limites máximos aceitáveis de permanência da falha sem a ativação da respectiva medida de contingência;

· Identificar medidas para cada falha, ou seja, listar as medidas a serem postas em prática caso a falha aconteça;

· Identificar os responsáveis em colocar em prática as medidas de contingência definidas, tendo cada elemento responsabilidades formalmente definidas e nominalmente atribuídas.

· O Plano de Contingência deve ser apresentado estando assinado por todos os participantes da equipe de gestão de crise e aprovado pela empresa.

ANEXO III
O que é, e quais os objetivos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação Da Natureza - SNUC.

Os objetivos do SNUC, de acordo com o disposto na Lei Federal N. °9.985/2000 são os seguintes:

· Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais;

· Proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional;

· Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais;

· Promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;

· Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de desenvolvimento;

· Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;

· Proteger as características de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, paleontológica e cultural;

· Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;

· Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;

· Proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental;

· Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;

· Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico;

· Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente.

A consolidação do Sistema busca a conservação in situ da diversidade biológica a longo prazo, centrando-a em um eixo fundamental do processo conservacionista. Estabelece ainda a necessária relação de complementaridade entre as diferentes categorias de unidades de conservação, organizando-as de acordo com seus objetivos de manejo e tipos de uso:

· Proteção Integral

· Uso Sustentado

Unidades de Proteção Integral
As unidades de proteção integral têm como objetivo básico a preservação da natureza, sendo admitido o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na Lei do SNUC.

Este grupo é composto pelas seguintes categorias de unidades de conservação:

· Estação ecológica
Tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas. É proibida a visitação pública, exceto com objetivo educacional e a pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável.

· Reserva biológica
Tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos.

· Parque nacional
Tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico

· Monumento natural
Tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica.

· Refúgio de vida silvestre
Tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória.

Unidades de uso sustentável
As unidades de uso sustentável tem como objetivo básico compatibilizar a conservação da natureza com o uso direto de parcela dos seus recursos naturais.

O grupo das unidades de uso sustentável divide-se nas seguintes categorias:

· Área de proteção ambiental
É uma área em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos 

básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.

· Área de relevante interesse ecológico
É uma área em geral de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza.

· Floresta Nacional
É uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas NATIVAS.

· Reserva extrativista
É uma área utilizada por populações locais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.

· Reserva de fauna
É uma área natural com populações animais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos.

· Reserva de Desenvolvimento Sustentável
Conforme definição do SNUC, é uma área natural que abriga populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica.

· Reserva particular do Patrimônio Natural
É uma área privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica.

Anteriormente à Lei do SNUC existiam, ainda, em nível federal quatro Reservas Ecológicas, sendo que duas já foram reclassificadas para estações ecológicas. Existem ainda, duas que terão sua categoria redefinida de acordo com o que preceitua o artigo 55 da Lei 9.985 / 2000 (SNUC).
IMPORTANTE:

Segundo a Resolução CONAMA 237/97, devem ser observados os seguintes itens:

“...Art. 11° -  Art. 11 - Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedor.

Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos previstos no caput deste artigo serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais..

Art. 14 - O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de análise diferenciados para cada modalidade de licença (LP, LI e LO), em função das peculiaridades da atividade ou empreendimento, bem como para a formulação de exigências complementares, desde que observado o prazo máximo de 6 (seis) meses a contar do ato de protocolar o requerimento até seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA e/ou audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses.”
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